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Pelo Governo da República de Moçambique:

António Fernando Materula, Secretário de
Estado dos Negócios Estrangeiros e Coo-
peração.

Decreto n.o 12/96
de 11 de Maio

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 200.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É aprovado o Protocolo de Cooperação no Âmbito
da Informática Jurídico-Documental entre a República
Portuguesa e a República de Angola, assinado em Lua-
nda em 30 de Agosto de 1995, cuja versão autêntica
em língua portuguesa segue em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de
Abril de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama — José Eduardo Vera
Cruz Jardim.

Assinado em 17 de Abril de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Abril de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO NO ÂMBITO DA INFORMÁTICA JURÍ-
DICO-DOCUMENTAL ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A
REPÚBLICA DE ANGOLA.

Considerando o estreitamento das relações de coo-
peração entre a República Portuguesa e a República
de Angola, nomeadamente nos domínios jurídico e
judiciário;

Considerando o interesse da República de Angola
em aceder a informação que promova o desenvolvi-
mento nos domínios jurídico e judiciário;

Considerando a existência de bases de dados de natu-
reza jurídico-documental na Direcção-Geral dos Ser-
viços de Informática do Ministério da Justiça da Repú-
blica Portuguesa:

A República Portuguesa e a República de Angola,
adiante designadas por Partes, através dos respectivos
Ministérios da Justiça, estabelecem o seguinte Protocolo
de Cooperação:

1.o

O presente Protocolo estabelece a cooperação entre
as Partes em matéria de acessibilidade à informática
de natureza jurídica residente na Direcção-Geral dos
Serviços de Informática do Ministério da Justiça da
República Portuguesa e a sua exploração.

2.o

1 — A Parte Portuguesa compromete-se, no prazo de
30 dias a contar da data da entrada em vigor do presente
Protocolo, a disponibilizar o acesso às bases de dados
que contenham a informação referida no número ante-

rior pelos utilizadores da Parte Angolana, recorrendo,
para tanto, aos meios técnicos da Angola Telecom e
da Marconi.

2 — Para efeitos do referido no final do número ante-
rior, a Parte Portuguesa compromete-se a promover as
diligências necessárias junto da Marconi visando a defi-
nição dos mecanismos técnicos e dos meios financeiros
necessários ao encaminhamento do tráfego e sua trans-
missão via satélite.

3 — Da mesma forma e para efeitos da concretização
de aspectos técnicos e financeiros relativos ao acesso
à rede e outros, a Parte Angolana compromete-se a
estabelecer os necessários contactos com a Angola
Telecom.

3.o

1 — A Parte Portuguesa, através da Direcção-Geral
dos Serviços de Informática do Ministério da Justiça,
permite o acesso, sem custos, às bases de dados.

2 — A Parte Angolana suporta os encargos relativos
com os mecanismos que permitam o acesso referido
no n.o 1, nomeadamente os relativos à utilização da
rede de telecomunicações.

4.o

As Partes comprometem-se a trocar a informação
necessária à permanente execução do presente Pro-
tocolo.

5.o

1 — O presente Protocolo é válido por um período
de seis meses, prorrogável automaticamente por iguais
períodos, salvo o disposto no número seguinte.

2 — O presente Protocolo entra em vigor 30 dias após
a última notificação de que foram cumpridas as res-
pectivas formalidades exigidas para o efeito pelas ordens
jurídicas de cada uma das Partes, podendo ser denun-
ciado por qualquer delas, mediante comunicação escrita,
com a antecedência mínima de um mês em relação ao
fim do prazo.

Feito em Luanda em 30 de Agosto de 1995, em dois
originais em língua portuguesa, que fazem igualmente fé.

Pela República Portuguesa:

Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio, Minis-
tro da Justiça.

Pela República de Angola:

Paulo Tjipilica, Ministro da Justiça.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 45/96

de 11 de Maio

As administrações regionais de saúde, criadas pelo
Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, iniciaram o
exercício das atribuições que lhes estão cometidas em
1 de Janeiro de 1994, tendo sido colocadas, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei
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n.o 335/93, de 29 de Setembro, em regime de instalação
pelo período de um ano.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 30/95, de 9 de Feve-
reiro, veio aquele período a ser prorrogado até 31 de
Dezembro de 1995.

Contudo, àquela data, não estavam criadas as con-
dições necessárias para a passagem destes serviços ao
regime de funcionamento normal, seja por razões de
ordem conjuntural, seja pelas particularidades do seu
enquadramento no Serviço Nacional de Saúde, face ao
papel que lhes incumbe enquanto órgãos de planea-
mento, de orientação, de coordenação e de avaliação
das instituições e serviços prestadores dos cuidados de
saúde do respectivo âmbito regional.

A tal facto acresce que se considera indispensável
avaliar a estrutura desenhada para as administrações
regionais de saúde, nomeadamente a nível dos órgãos
de decisão, na perspectiva de um modelo organizacional
que melhor responda aos objectivos da actual política
de saúde, que pretende colocar o cidadão no centro
do sistema, introduzindo as medidas de desburocrati-
zação e acessibilidade essenciais para a efectiva con-
cretização desses objectivos.

É por esta ordem de razões que se torna necessário
prorrogar, por mais um ano, o período de instalação
das mesmas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

1 — O regime de instalação das administrações regio-
nais de saúde, a que se refere o n.o 1 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro, é pror-
rogado até 31 de Dezembro de 1996.

2 — O disposto no número anterior produz efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 1996.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11
de Abril de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Maria de Belém Roseira Martins Coelho Henriques
de Pina.

Promulgado em 30 de Abril de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Maio de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


